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Poder Judiciário
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INVESTIGADO: JOSE CARLOS COSTA MARQUES BUMLAI
INVESTIGADO: NATALINO BERTIN

DESPACHO/DECISÃO

Juntados no evento 164  laudos e exames realizados pela autoridade
policial.

Entre  o  material  o  Relatório  de  Polícia  Judiciária  744/2016,  com
análise  de material  apreendido  junto  a Maurício  de Barros Bumlai  (evento  164,
out5).

Constatado  que  referida  pessoa  mantinha  arquivado  o  número  de
telefone de diversas autoridades públicas.

Do  fato,  a  análise  da  Polícia  Judiciária  conclui  "que  a  família
Bumlai, em razão dos contatos acima encontrados, detinha uma influência política
muito grande durante o período em que o Partido dos Trabalhadores  (PT) estava
no  poder".  E  ainda  "a  influência  não  era  somente  em  agentes  políticos  da
Administração  Pública,  mas  também  na  Suprema  Corte,  na  pessoa  do Ministro
Tofffoli."

Em seguida, consta no relatório que "a simples menção a nomes e/ou
fatos  contidos nesse  relatório,  por  si  só,  não  significa  o  envolvimento,  direto  ou
indireto, dos citados em eventuais delitos objeto da investigação em curso".

Apesar da  ressalva, o  fato é que a  conclusão anterior não  tem base
empírica e é temerária.

O  fato  de  algum  investigado  possuir,  em  sua  agenda,  números  de
telefone  de  autoridades  públicas  não  significa  que  ele  tem  qualquer  influência
sobre essas autoridades. 

Assim,  o  relatório,  sem  base  qualquer,  contém  afirmação  leviana  e
que, por evidente, deve ser evitada em análises policiais que devem se resumir aos
fatos constatados.
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Portanto, intime­se a autoridade policial com urgência (por telefone)
para, em três dias,  refazer o referido relatório,  retirando dele conclusões que não
tenham base fática e esclarecendo o ocorrido.

Deverá  ainda  tomar  as  devidas  cautelas  para  evitar  a  repetição  do
ato. 

Exclua a Secretaria do feito o referido documento. 

Curitiba, 14 de novembro de 2016.
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